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Resumo - ... ... ..

Sob o titulo Divida Fiscal Societéria e a Natureza Juridica Especifica da Res-
ponsabilidade dos Sécios-Gerentes e Diretores: solidariedade inconteste ou
substitutividade excepcional?, este artigo procura aprofundar o estudo do
tema na interpretacdo da legislagao tributéria. Neste contexto, examina: a
teoria da desconsideragao da personalidade juridica — disregard doctrine, o
perfil da responsabilidade individual dos sécios-gerentes ou diretores no am-
bito civil e comercial, o artigo 135 do Cédigo Tributario Nacional e a
fenomenologia da responsabilidade tributéria por substituiczo.

Sotto il titolo Debito fiscale societario e la natura giuridica specifica della
responsabilita dei soci amministratori e direttori: solidarieta incontestabile e
sostitutivita eccessionale?Questo articolo cerca di aproffundire lo studio
dell'argomneto nella interpretazione della legge tributaria. In questo contes-
to, studia: la teoria della sconsiderazione della personalia giuridica - disregard
dictrine, il profilo della responsabilita individuale dei soci amministratori o
direttori nell'ambito civile e commerciale, I'articolo 135 del Codice Tributario
Nazionale e la fenomenologia della resposabilita tributaria per sostituzione.
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1. Consideracgoes Preliminares

O direito-poder de instituir tributos, com as amarras das limitagdes
constitucionais ao poder de tributar, € de tal magnitude que contra ele
o cidad&o nao pode opor seus direitos a liberdade e & propriedade,
consagrados entre os Direitos e Garantias Fundamentais.

Essa realidade espelhada pela nossa Lex Mater vem propiciando o
surgimento de um latente clima de tenséo entre as relagdes juridico-
tributarias, fruto do insaciavel apetite arrecadatdério voraz do Fisco ali-
ado & continua diminuigéo da capacidade contributiva dos contribuin-

tes.

Acrescendo-se a esse quadro (1) o néo raro desprezo as limitagdes
constitucionais ao poder de tributar, bem como (2) o ardil expediente
da inconstitucionalidade Gtil, de féacil constatagéo é a enorme dificul-
dade enfrentada pelos contribuintes péatrios em manterem em dia
suas obrigacdes fiscais, o que torna inevitavel, em muitos casos, a for-
magéao de um passivo tributario.

Via de conseqliéncia, diante do direito-dever da autoridade adminis-
trativa efetuar a notificacéo fiscal do langamento do débito (CTN, art.
142, parégrafo Unico), em obediéncia ao consagrado due process of
law, n&o raro esse passivo acaba sendo cobrado judicialmente atra-
vés da gravosa via do executivo fiscal, acompanhado do seus
consectérios legais.

E exatamente nesse contexto que cresce de importéncia a figura dos
socios-gerentes e diretores, pois, tornou-se praxe das Fazendas Pu-
blicas o indiscriminado redirecionamento do executivo fiscal, ho é&ma-
go de responsabiliza-los pessoalmente pela divida fiscal societéria.

A questéo certamente né&o é nova, de modo que por respeito a Cién-
cia, ndo pretendemos fingir inventar algo que.vem sendo profunda-
mente analisado no ambito doutrinario e jurisprudencial, a contrario sensu,
com o modesto e despretensioso trabalho apenas procuraremos desven-
dar uma indagacéo que se afigura como a pedra angular dessa
vexata quaestio, qual seja, se a regra plasmada no art. 135 do Cédi-
go Tributario Nacional radiografa um sinal elogtiente de responsabili-
dade solidaria inconteste ou de uma substitutividade excepcional?
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2. Teoria da Desconsideracgao da Personalidade Juridica:
disregard doctrine e

De imediato, é valioso recordarmos o que prescreve o art. 20 do Cé-
digo Civil Brasileiro: "As pessoas juridicas tém existéncia distinta da
dos seus membros.”

Tal preceptivo legal, interpretado mais a fundo, acaba por retratar uma
realidade juridica clara, limpida e cristalina, qual seja, a de que uma
pessoa juridica ndo pode ser encarda como um ente ficticio. Confor-
me j& apregoava o saudoso mestre Washington de Barros Monteiro:
“(...) a personalidade juridica ndo & uma ficcéo, mas uma forma, uma
investidura, um atributo que o Estado defere a certos entes, havidos
como merecedores dessa situacéo. A pessoa juridica tem, assim, re-
alidade, nao realidade fisica (peculiar as ciéncias naturais), mas a re-
alidade juridica, ideal & realidade das instituigdes juridicas. No &mbito
do direito, portanto, as pessoas juridicas s&o dotadas do mesmo
subjetivismo outorgado as pessoas fisicas."'

Deveras, longe de ser encarada como um ente ficticio, uma simulagéo
ou um fantasma imaginério que assombra o mundo juridico, embora
seja verdade que uma sociedade néo possui vida natural, ndo menos
verdadeiro é o fato que ela - empresa - goza autonomamente de
vida juridica. Tanto é assim que, devido a sua personalidade juridica,
pode ser sujeito de direito e acumular patriménio proprio, sendo que
téo-somente em detrimento da caréncia de vida natural é que deman-
da que sua atuagé&o no mundo fenoménico se operacionalize através
da figura de seus sdcios-gerentes (caso constituida sob a forma de
sociedade de pessoas), ou de diretores-presidentes (se constituida
sob a forma de sociedades de capital).

Eis que surge a inteligibilidade do art. 20 do Cédigo Civil Brasileiro,
pois, parece-nos inapelavel que, via de regra, o patriménio juridico e
econdmico de uma sociedade ndo pode ser confundido com o
patriménio juridico e econémico de seus sécios, a medida que a per-
sonalidade juridica de um e outro séo cindiveis.

Nesse sentido, alias, j& se manifestou o Superior Tribunal de Justica:
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A personalidade juridica da sociedade néo se confunde com a
personalidade juridica dos sdcios. Constituem pessoas distin-
tas. Distintos também os direitos e obrigacdes. O sdcio, por
isso, néo pode postular em nome préprio direito da entidade.
Hlegitimidade ativa ad causam.” (STJ/DF, 12 Sacao, MS 469,
Reg. n® 900006576-3, Rel. Min. Vicente Cernicchiaro, DJU de
12.11.1990)

Foi exatamente para impedir o uso abusivo da sociedade por parte de
seus sécios, isto &, a fim de se criar um mecanismo impeditivo do en-
riquecimento ilicito patrocinado pela autonomia e incomunicabilidade
patrimonial de seus bens particulares, que tomou assento o que a
doutrina brasileira passou a chamar de teoria da desconsideragéo da
personalidade juridica (disregard doctrine). Trata-se, pois, de um efi-
caz mecanismo que viabiliza a desconsideragdo de uma pessoa juri-
dica quando, com a cautela e prudéncia demandada em cada caso,
restar constatado que a sociedade esteja sendo utilizada como artifi-
cio de dissimulacéo do alter ego do seu titular que, in concrecto, atua
como se fosse um comerciante em nome individual.

No Brasil, nédo raro s&o os autores que atribuem como marco
legislativo da aplicagéo e consagragéo dessa teoria o art. 28 do Co-
digo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078/80),% porém, parece-nos
que seu nascedouro emerge das entrevozes da Consolidacéo das
Leis do Trabalho (Decreto-lei n°® 5.452/43), onde encontramos sinais
claros de sua utilizagéo, ex vi do § 2° do art. 2° do diploma legal men-
cionado, in verbis:

“Art. 2° - (..)

§ 2° - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada
uma delas, personalidade juridica propria, estiverem sob a dire-
cao, controle ou administragéo de outra, constituindo grupo in-
dustrial, comercial ou de qualquer outra atividade econdémica,
seréo, para os efeitos da relacao de emprego, solidariamente
responséaveis a empresa principal e cada uma das subordina-
das.”

Segundo a autorizada voz de Amador Paes de Almeida:
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“Personificadas as sociedades e, por conseguinte, gozando de-
autonomia patrimonial, ndo séo elas, entretanto, intocaveis, onj-
potentes, a ponto de se transformarem em escudos para nego-
cios alheios ac objeto social, acobertando o patriménic partici-
lar de seus respectivos sdcios, a rigor, seus benafinit

sivos,

Assim, sempre que a pessoa juricica s«

ac objeto para o qual foi criada, I & de ser desconsiderada sua perso-
nalidade com a conseqtiente responsabilidade pessoal dos respecti-
vos integrantes, por eventuais prejuizos causados a terceiros.

E, alids, o que preconizam os -ideptos da teoria denominada ultra vi-
res que, como o préprio nome deixa entrever (além dos limites), vin-
cula a sociedade as atividades para as quais foi criada.”®

Assim, a disregard doctrine pode ser apontada como uma teoria de
despersonificacéo que se investe das facetas de um antivirus de com-
bate as préticas nebulosas e aos negécios estranhos ao objeto soci-
al da empresa, atividades indesejadas que até entéo vinham sendo
conscientemente praticadas sob o manto protetor da autonomia
patrimonial, da limitagao ou da supresséo da responsabilidade indivi-
dual dos sécios.

3. O Perfil da Responsabilidade Individual dos Sécios-
Gerentes ou Diretores no Ambito Civil e Comercial .. ...

Como conseqliéncia légico-imediata da autonomia existencial (perso-
nalidade juridica prépria) de que goza uma pessoa juridica - onde os
seus direitos e obrigagdes sociais distinguem-se dos direitos e obriga-
¢oes individuais de seus sdcios -, tem-se a formagéo natural de sua
autonomia patrimonial, de modo que, via de regra, o patrimdnio
societério néo pode ser confundido com o patriménio particular de
seus respectivos sdcios e vice-versa.

Sem embargo, até mesmo nos casos de responsabilidade solidaria
dos sécios, conquanto ilimitada, é ela subsidiaria, como se pode
depreender do art. 350 do Cdédigo Comercial, in verbis:
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“Os bens particulares dos sécios néo podem ser executados por
dividas da sociedade, sen&o depois de executados todos os
bens sociais.”

Seguindo o mesmo caminho, o art. 596 do Estatuto Processual Civil
dispde: :

“Os bens particulares dos sécios néo respondem pelas dividas
da sociedade sendo nos casos previstos em lei; o sécio, deman-
dado pelo pagamento da divida, tem direito a exigir que sejam
primeiro excutidos os bens da sociedade.”

Impende assinalar que, “a lei" a que alude o art. 596 do CPC, nada
mais é do que o diploma legal que rege a respectiva espécie
societaria. Assim, tratando-se de sociedades por quotas de responsa-
bilidade limitada, ha de ser observado o preceito estampado no art. 10
do Decreto n® 3.708/19, in verbis:

“Os sdcios-gerentes ou que derem o nome a firma ndo respon-
dem pessoalmente pelas obrigacées contraidas em nome da
sociedade, mas respondem para com esta e para com tercei-
ros, solidaria e ilimitadamente, pelo excesso de mandado e pé-
los atos praticados com violagéo do contrato ou da lei.” (grifo
nosso)

Por sua vez, tratando-se-de uma sociedade andénima, o comando a
ser observado é o do art. 158 da Lei n° 6.404,/76 (Leis das Socieda-
des Andnimas), que preceitua:

“Art. 158 - O administrador nao é pessoalmente responséavel
pelas obrigacdes que contrair em nome da sociedade e em vir-
tude de ato regular de gestéo; responde porém, civilmente, pe-
los prejuizos que causar, quando proceder:

| - dentro de suas atribuicdes ou poderes, com culpa ou dolo;
Il - com violagéo da lei ou do estatuto.”

Logo, por determinagéo legal explicita, resta patente que a regra é a
da néo responsabilidade pessoal dos sécios pelas dividas
societérias; regra esta que apenas pode ser rompida validamente se
derivada de um complexo de situagdes excepcionais orientadas pelo
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principio da culpa subjetiva (v.g., violagéo de lei, violagéo do estatuto
ou do contrato social ou excesso de mandato).

Esta conclusdo gera substanciais efeitos, pois, a conduta
desautorizada dos administradores néo pode ser atribuida & pessoa
juridica, mas téo-somente e em caréter individual aos préprios sécios-
gerentes ou diretores, posto que séo as pessoas que efetivamente
praticam atos de gestéo, o que contamina qualquer pretensa atribui-
¢éo do fenémeno da ja mencionada desconsideracéo, relativamente
a tal responsabilidade.

Vislumbrando esta particularidade, com o brilho que lhe é peculiar,
Fabio Ulhoa Coelho pontifica:

“(...)guando séo responsabilizados diretores que, embora agin-
do dentro de suas atribuigdes, o fizeram com culpa ou dolo, é a
culpa ou o dolo proprios que levam a imputar responsabilidade
& pessoa natural, responsabilidade de resto inimputavel a pes-
soa juridica, néo havendo, portanto, qualquer desconsideracéo;
a responsabilidade solidaria dos diretores por ndo cumprimento
de obrigagbes ou deveres impostos pela lei a fim de assegurar
o funcionamento normal da sociedade deriva também do fato
proprio dos diretores, como pessoas naturais, nada havendo de
desconsideracéo em tal responsabilidade.”*-

Desta feita, a pretenséo de se alcancar o patriménio particular dos
socios-gerentes, diretores ou administradores, para saldar divida per-
tencente a sociedade, somente serd legitimada a quem cabalmente
provar a conduta faltosa (culpa subjetiva) dessas pessoas.

4. 0Art. 135doCTN e a Fenomenologia da
Responsabilidade Tributaria por Substituicao: « - <+« « . - ..

Efetuado, ainda que superficialmente, um breve véo panordmico so-
bre a teoria da desconsideracéo da personalidade juridica (disregard
doctrine) e da natureza subsidiaria da responsabilidade pessoal dos
administradores pelas dividas societarias (seja no &mbito do direito ci-
vil ou comercial), cumpre-nos analisar, finalmente, qual é a modalida-
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de especifica de responsabilidade a que faz aluséo o art. 135 do Co-
digo Tributério Nacional.

Diferentemente do que sustentam alguns, data maxima venia, reve-
‘a-se imprestével a convalidagéo do entendimento de que a regra do

1. 135 do CTN deita suas raizes numa modalidade de responsabili-
wade solidaria objetiva, pois, a toda evidéncia, reflete realidade juridi-
ca diametricalmente oposta daquela encartada no art. 134 do mesmo
diploma legal.

Deveras, tédo-somente no art. 134 do CTN é que podemos vislumbrar
a aludida responsabilidade solidéria de terceiros, j& que a obrigagéo
passa a ter mais de um sujeito passivo gue, juntamente com o deve-
dor originéario, oferece maior seguranca e garantia a satisfacéo do cré-
dito tributario.

Jé no art. 135 do CTN, falta um dos elementos nucleares da respon-
sabilidade solidéaria que, como bem ensina a renomada civilista Maria
Helena Diniz, reside na “pluralidade de sujeitos ativos ou passivos,
pois, & imprescindivel a concorréncia de mais de um credor ou de mais
de um ou de vérios credores e varios devedores simultaneamente.”®

Sobre o exato perfil de uma obrigacéo solidéria passiva, essa mesma
autora averba:

"A obrigacédo solidaria passiva é a relagéo obrigacional, oriun-
da de lei ou de vontade das partes, com multiplicidade de deve-
dores, sendo que cada um responde in totum et totaliter pelo
cumprimento da prestacgéo, como se fosse o linico devedor.
Cada devedor estéd obrigado & prestacéo na sua integralidade,
como se tivesse contraido sozinho o débito.” (Op. cit., p. 139)

Diante da necesséria interpretacéo logico-sistemaética de um preceito
legal, j& que sendo o Direito uno, harménico e indivisivel, nenhuma re-
gra pode ser encarada como uma norma juridica avulsa, isolada, isto
é, distanciada de um todo contextualizado do qual é parte integrante,
temos que o art. 135 do CTN passa a retratar a fiel imagem de que
responsabilidade do sécios-gerentes ou diretores pela divida fiscal
societaria, independentemente da sua espécie, envolve o fenémeno
da responsabilidade tributaria por substituigdo, que como bem
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elucidado pelo mestre Aliomar Baleeiro ao comentar o art. 135 do
CTN: “O caso, diferentemente do anterior, ndo é apenas de solidari-
edade, mas de responsabilidade por substituigdo. As pessoas
indicadas no art. 135 passam a ser os responséaveis ao invés do
contribuinte.”(Op. cit., p. 435).

Portanto, em tese, uma vez deflagrado o fenémeno da responsabili-
dade tributéria por substituicéo, a pessoa juridica fica excluida da res-
ponsabilidade pelos atos que, em seu nome, o sécio-gerente ou dire-
tor praticara com excesso de poder, infracéo & lei, contrato social ou
estatuto.

Mas nao é sé. Para a compreenséo do real alcance da norma em
foco, cumpre transcrevé-la:

"Art. 135 - Séo pessoalmente responséveis pelos créditos cor-
respondentes a obrigagdes tributérias resultantes de atos pra-
ticados com excesso de poderes ou infragéo de lei, contrato so-
cial ou estatutos:

| - as pessoas referidas no artigo anterior;
Il - os mandatérios, prepostos e empregados;

Hll - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridi-
cas de direito privado.

Ora, considerando-se que a nascente do fendmeno da responsabili-
dade por substituicdo tem como causa determinante a efetiva e, nes-
se ponto, necessaria comprovagéo da prética de atos dolosos (princi-
pio da culpa subjetiva) realizados em desfavor da pessoa juridica
substituida, como faz crer seu caput, automaticamente se tem por
afastado da relagéo juridico-tributéria a pessoa definida na lei como
sujeito passivo do encargo tributéario. Logo, ndo se pode emprestar a
natureza juridica solidaria nem tampouco subsidiéria a esta sufragada
responsabilidade, a medida que se exterioriza em razéo de conduta
consciente, pessoal, ilicita e desautorizada do administrador de bem
alheio.

Resumindo: quando diante de casos concretos que se subsu-
mam a uma das situagdes referenciadas pelo art. 135 do CTN, a
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responsabilidade tributéria dos sdcios-gerentes ou diretores .seré pes-
soal, direta, total e exclusiva, por substituicdo da sociedade. Eis a ra-
zéo pela qual os nossos Tribunais Patrios vém decidindo pela
desnecessidade de se fazer incluir o nome do sécio-gerente na certi-
dao da divida ativa,” bem como na sua ilegitimidade ativa ad causarn,
relativamente ao ajuizamento de embargos de terceiro para livrar-se
da constrigéo judicial de seus bens particulares, caso citado em nome
proprio,® -° pois, como é cedigo, nao se trata de terceiro propriamente
dito, mas, verdadeiramente, de responsével tributario por substituigéo.

Mas néo para por ai. Para desvendarmos o real alcance da norma
sub examen, cumpre verificar se sua aplicabilidade é genérica e
irrestrita, calcada em responsabilidade simplesmente objetiva, ou,
contrariamente, se a mesma é de cunho excepcional, assentada em
elementos que contornam o caréater especifico de uma responsabilida-
de subjetiva. Sem maiores digressoes retoricas, salta aos olhos que
a substituicéo da responsabilidade tributéria consagrada pelo art. 135
é uma excegéo a regra da autonomia existencial e patrimonial de uma
pessoa juridica.

Sem embargo, o ait. 135 do CTN deixa claro que a responsabilidade
pessoal dos sécios-gerentes e diretores ndo é simplesmente objetiva,
pois, exige ato doloso ou culposo para que lhe possam ser
validamente imputados o dever de saldar, com bens particulares, di-
vida fiscal societéria.

Em outros termos, sécio-gerente é responsavel, por substituicéo, néo
por ser sécio, mas por, na condigéo de gestor de bens alheios, acabar
praticando atos com excesso de poderes ou infragéo a lei ou, ainda,
estranhos (contrarios) ao contrato social ou estatuto. Assim, quando
o gerente abandona a sociedade, sem quitar os débitos existentes, o
fato ilicito que o torna responsével por substituicio néo € a simples
inadimpléncia de obrigagdes — dentre as quais as tributérias - , mas a
dissolucéo irregular da pessoa juridica.'®

Conforme o elucidativo magistério do Professor Hugo de Brito Machado:

“(...)a simples condicdo de sdcio n&o implica responsabilidade
tributaria. O que gera a responsabilidade, nos termos do art.
135, lll, do CTN, é a condicdo de administrador de bens
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alheios. Por isto a lei fala em diretores, gerentes ou represen-
tantes. Nao em sdécios. Assim, se o sdcio nao é diretor, nem ge-
rente, isto &, se ndo pratica atos de administragdo da socieda-
de, responsabilidade nao tem pelos débites tributérios.

Também nado basta ser diretor, ou gerente, ou representante. [ pre-
ciso que o debito tributario em questao resulte de ato praticado com
excesso de poderes ou infragéo de lei, contrato social ou estatutos.”!!

Inobstante o estabelecimento de quando um ato se investe da méacula
do excesso de poder, infracao & lei, contrato social ou estatuto, ainda
seja uma questao tormentosa e que carece de maiores esclarecimen-
tos, com a devia licenga de todos aqueles que néo compartilham de
igual pensar, enxergar no simples inadimplemento do tributo o carater
de infragéo a lei, a que faz alusé@o o art. 135 do CTN, ao que tudo in-
dica, consubstancia-se num delirio fiscall

Nem se pense que estamos pretendendo advogar a tese de que o
inadimplemento de uma obrigacéo tributéria néo representa uma in-
fragéo & lei. Nao é isso. O que pretendemos ressaltar, e que néo pode
ser ignorado, & que a simples falta do recolhimento do tributo, a rigor,
nao ¢ infragao & lei imputével ao sécio, posto ser basilar o conhecimento
de que a obrigagéo de entregar dinheiro acs cofres publicos, a titulo de tri-
buto, é da sociedade (que foi quem realizou a hipdtese de incidéncia abs-
tratamente definida em lei) e néo dele (sécio-gerente ou diretor).

Nesse sentido, como bem acentuado pelo culto Ministro Ari
Pargendler:

‘A felta de pagamento de tributos é, em principio, infracéo da
sociedade & obrigagéo legal de pagar tributos. O sécio-gerente
pode ser pessoalmente responsével pelos tributos se a falta de
pagamento resultar de ato seu praticado com infragao a lei.

Quer dizer, ndo basta, para tipificar a responsabilidade do séoio-ge-
rente, o inadimplemento da sociedade, porque este pode decorrer do
risco natural aos negdcios — risco, aliés, pressuposto na propria natu-
reza da sociedade por quotas de responsabilidade limitada." 2

Certamente, estampar o rétulo de infragao a lei, para fins do art.
135 do CTN, ao simples néo recolhimento de um encargo tributério,
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independentemente da concreta exteriorizacéo de conduta dolosa ou
fraudulenta de seu sécio-gerente ou diretor, in casu, seria o mesmo
que remediar uma injustica contra o Fisco mediante a abertura de
uma ferida muito maior e incuravel em desfavor do patriménio indivi-
dual dos administradores que, repita-se, em geral, ndo se comunica
com o patrimdnio societério.

Eis a razao pela qual entendemos laborar em equivoco todos aqueles
que caracterizam a simples mora debitoris como elemento represen-
tativo da infragéo a lei a que se refere o art. 135 do CTN, pois, a
multicitada infracéo legal, necessariamente, deve estar umbi-
licalmente vinculada com a economia societéria. Raciocinar diferente-
mente, seria 0 mesmo que convalidar uma ilégica e esdrixula trans-
formagao da excegéo em regra e da regra em excecéo, a medida em
que os sdcios-gerentes e diretores, independentemente de comprova-
da culpa subjetiva, seriam, “sempre” - quer nas relagdes de Direito
Publico, quer nos negécios juridicos praticados sob a égide do Direito
Privado - virtualmente responsédveis (por substituicdo) por toda e
qualquer divida fiscal societéria.

Trata-se, pois, de uma interpretagéo que levaria ao esvaziamento do
conteldo da propria norma, de modo a atribuir-lhe o carater
injustificavel de letra morta, j& que a excepcionalidade da regra da
substituigdo da responsabilidade tributaria restaria vilipendiada, o que
nao se coaduna com a consagrada regra de hermenéutica que impde
sobre o dever do operador privilegiar uma interpretacao voltada a vis-
lumbrar a magnitude e eficacia da norma juridica, afastando-se even-
tuais antinomias existentes.

Em outros termos, é vedado ao intérprete, quando de véarias
exegeses possiveis, filiar-se justamente aquela que impde severos
maus tratos a propria esséncia da norma juridica, mutilando-lhe a sua
“razéo de ser” (causa determinante), de modo a emprestar-lhe o ca-
rater de regra oca, reduzindo-a, por conseguinte, & condigéo de sin-
gela norma aparente, de um nada juridico.

Noutro giro, néo seria forgoso admitirmos que o art. 135 do CTN tra-
ta de norma restritiva de direito, pois, como ja suscitado anteriormen-
te e atestado pelo escol do consagrado tributarista Hugo de Brito

Machado:

-
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"(...) aregra é a de que os diretores, gerentes ou representan.
tes de pessoas juridicas de direito privado ndo respondem pes-
soalmente pelos tributos devidos por tais pessoas juridicas. E g
excegdo é a de que existird tal responsabilidade em se tratan-
do de créditos decorrentes de obrigacdes tributarias resultantes
de atos praticados com excesso de poderes ou infragéo de lei,
contrato social ou estatutos.” (Op. cit. p. 126)

Logo, como norma restritiva de direito, de indole eminentemente ex-
cepcional, ndo pode comportar interpretagéo extensiva ou integracéo
analdgica, pois, conforme regra universal de hermenéutica, as exce-
¢oes devem ser interpretadas restritivamente.

Sendo assim, afigura-se-nos forgoso concluir que o simples
inadimplemento da obrigagéo tributéria ndo pode merecer a amplitu-
de hostilizada, no &mago de se amoldar & especificidade do comando
encerrado pelo art. 135 do CTN que, ao revés de incorporar a natu-
reza juridica de uma atribuicdo de responsabilidade solidéria
inconteste, baseada na culpa objetiva, inexoravelmente, reflete a cla-
ra, limpida e fiel imagem de uma substitutividade excepcional, calca-
da na responsabilidade subjetiva, onde os sécios-gerentes ou direto-
res so se enquadraréo na mira deflagradora do disparo fatal da res-
ponsabilidade tributaria por substituicao, em caso de dolo ou fraude
comprovada.
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